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DECISÃO MONOCRÁTICA

Reclamação Nº 0001176-64.2016.815.0000.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Reclamante : Mateus Queiroz Felinto de Araújo e outro.
Advogado : Giordano Loureiro Cavalcanti Grilo.
Reclamado : Juízo da 1ª Vara de Sucessões da Comarca da 

  Capital.

RECLAMAÇÃO.  PROCESSUAL  CIVIL.
PRELIMINAR  DE  OFÍCIO.
LITISPENDÊNCIA.  ACOLHIMENTO.
EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  SEM
RESOLUÇÃO DE MÉRITO NOS TERMOS
DO ART. 485, INCISO V, DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL. 

- Em se averiguando manifesta a ocorrência de
litispendência, o processo deve ser extinto sem
resolução de mérito. 

-  Neste  contexto, reconhecida  a  existência  de
litispendência, extingui-se a presente reclamação
sem resolução do mérito nos termos do art. 485,
inciso V do Código de Processo Civil.

Vistos 

Trata-se de  Reclamação manejada por  Mateus Queiroz
Felinto de Araújo e outro, em face da decisão proferida pelo MM. Juiz
de Direito da 1ª Vara de Sucessões da Comarca da Capital.
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A parte reclamante aduz que, durante o trâmite da Ação de
Inventário n° 0000088-12.2010.815.2001 houve a determinação por parte
do  magistrado  de  base  para  que  os  inventariantes  procedessem  ao
pagamento  das  custas  e  despesas  processuais  daquele  processo,
oportunidade  em  que,  constatando  o  elevado  valor  das  mesmas,
interpuseram o Agravo de Instrumento n° 0802942-56.2015.815.0000.

Tal recurso fora provido pela Segunda Câmara Cível desta
Egrégia Corte Julgadora,  concedendo a assistência judiciária gratuita à
parte autora, ressalvando que o beneplácito “mesmo que concedido no
Juízo ad quem, pode ser revogado, a qualquer tempo, desde que reste
comprovado, nos autos, que a parte tem ou que adquiriu condições de
suportar as despesas processuais”.

Diante  deste  contexto,  o  magistrado  de  base  deu
prosseguimento  à  instrução  do  feito.  Todavia,  em  sede  de  sentença,
revogou a gratuidade judiciária concedida pelo Tribunal, sob o argumento
de  que,  com  o  recebimento  da  herança,  havia  ocorrido  alteração  na
situação econômica dos inventariantes.

Os reclamantes aduzem que o entendimento esposado pelo
magistrado não deve ser mantido, uma vez que a situação econômica dos
inventariantes  seria  a  mesma  que  fora  apreciada  no  julgamento  do
Agravo de Instrumento n° 0802942-56.2015.815.0000, pois “o fato de ter
havido a sentença que homologa a partilha não altera a situação”.

Assim, com fulcro no art. 988, II do Código de Processo
Civil, aduzem que objetivam a garantia da autoridade dos julgados desta
Egrégia Corte Julgadora, sob o fundamento de que a sentença proferida
pelo juízo da 1º Vara de Sucessões da Capital, nos autos do processo n°
0000088-12.2010.815.2001,  teria  sido contrária  ao que  fora  decido no
acórdão proferido pela 2ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba.

Por fim, requerem a concessão de medida liminar a fim de
que se determine ao juízo de base que “expeça os respectivos formais de
partilhas  independentemente  de  pagamento  das  custas  para  este
processo e para o apenso que com ele guarda conexão (n° 0000092-
49.2010.815.2001).  No  mérito,  requereu  a  procedência  da  presente
reclamação, a fim de que sejam mantidos os benefícios da justiça gratuita
“ao  processo  apenso  pelo  falecimento  de  sua  genitora  Tania  Mara
(0000092-49.2010.815.2001) e a este processo pelo falecimento de seu
irmão  Bruno  Rego  (processo  0000088-12.2010.815.2001),  pelo  que
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herdaram os  mesmos  bens,  guardando  os  feitos  entre  si  conexão ou
continência”.

Intimada  para  se  manifestar  a  respeito  do  possível
reconhecimento  de  litispendência,  a  parte  reclamante  apresentou  o
petitório às fls. 178/179.

É o relatório.

Decido.

O instituto da Reclamação, que já era constitucionalmente
previsto para a preservação da competência do Supremo Tribunal Federal
(art.  102,  inc.  I,  alínea l)  e  do Superior  Tribunal  de Justiça (art.  105,
inciso I, alínea f), carecia de regramento processual, o que vinha sendo
suprido através dos Regimentos Internos dos mencionados tribunais. 

Diante  deste  cenário,  o Novo Código de  Processo Civil
trouxe à temática este meio de impugnação excepcional, disciplinando as
hipóteses de seu cabimento, as quais passaram a compor o rol taxativo
previsto nos incisos I a IV do art. 988, in verbis:

“Art.  988.  Caberá  reclamação  da  parte
interessada ou do Ministério Público para:
I - preservar a competência do tribunal;
II  -  garantir  a  autoridade  das  decisões  do
tribunal;
III  –  garantir  a  observância  de  enunciado  de
súmula  vinculante  e  de  decisão  do  Supremo
Tribunal  Federal  em controle  concentrado  de
constitucionalidade; (Redação dada pela Lei nº
13.256, de 2016) (Vigência)

IV  –  garantir  a  observância  de  acórdão
proferido  em  julgamento  de  incidente  de
resolução  de  demandas  repetitivas  ou  de
incidente de assunção de competência;”. 

Outrossim,  com  o  Novo  Código  de  Processo  Civil,  a
Reclamação  passou  a  poder  ser  manejada  perante  qualquer  tribunal,
competindo  o  julgamento  ao  órgão  jurisdicional  cuja  autoridade  ou
competência se objetive garantir (art. 988, §1° do NCPC).

Reclamação n° 0001176-64.2016.815.0000                                                                                                                                           3

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/Lei/L13256.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/Lei/L13256.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/Lei/L13256.htm#art4


Na  hipótese  em  apreço,  antes  de  analisar  o  mérito  da
Reclamação, suscito, de ofício, a preliminar de litispendência, em virtude
da interposição da Reclamação n° 0001177-49.2016.815.0000. 

Pois bem.

O Código de Processo Civil, em seu art. 337, §§1°, 2º e 3º,
preconiza que há litispendência quando se reproduz ação anteriormente
ajuizada, ou quando se repete ação que está em curso, e que uma ação é
idêntica a outra quando possui as mesmas partes, a mesma causa de pedir
e o mesmo pedido.

A respeito da matéria, Nelson Nery Junior e Rosa Maria de
Andrade  Nery  (in  Código  de  Processo  Civil  Comentado  e  Legislação
Extravagante”; RT; 11ª edição; pág. 525) lecionam:

“Dá-se a litispendência quando se repete ação
idêntica a uma que se encontra em curso, isto é,
quando a ação proposta tem as mesmas partes,
a mesma causa de pedir (próxima e remota) e o
mesmo pedido (mediato e imediato. ‘O processo
considera-se pendente desde quando proposta a
demanda mediante a entrega da petição inicial
em uma repartição judiciária (art. 263) e deixa
de  existir  no  momento  em  que  se  torne
irrecorrível  a  sentença  determinante  de  sua
extinção;  com  ou  sem  julgamento  do  mérito’
(Dinamarco, Inst. PP. 371/372)’”. (grifo nosso).

Como se pode ver,  o instituto da litispendência objetiva
impedir  que  um  autor  promova  duas  demandas  visando  o  mesmo
resultado, ou seja, que - contra uma mesma parte promovida - ajuize mais
de uma ação com o mesmo pedido e fundado na mesma causa de pedir.
Desta forma, evita-se que ocorram decisões conflitantes acerca de uma
única matéria fática.

Neste ínterim, é de se destacar que a litispendência pode
ser alegada em qualquer fase processual e grau de jurisdição, a teor do
disposto no artigo 485, inciso V e §3º, do CPC, devendo o processo ser
extinto sem resolução de mérito, senão vejamos: 

“Art. 485. O juiz não resolverá o mérito quando:
(...)
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V  –  reconhecer  a  existência  de  perempção,  de
litispendência ou de coisa julgada;
(…)
§ 3º O juiz conhecerá de ofício da matéria constante
dos incisos IV, V, VI e IX, em qualquer tempo e grau de
jurisdição,  enquanto  não  ocorrer  o  trânsito  em
julgado”.

In  casu,  verifica-se  que  a  presente  Reclamação  n°
0001176-64.2016.815.0000  e  a  Reclamação  n°  0001177-
49.2016.815.0000,  foram  ajuizadas  por  Mateus  Queiroz  Felinto  de
Araújo  e  Alexandre  Queiroz  Felinto  de  Araújo e  que,  em  ambas  as
demandas, figura como reclamado o Juizado da 1ª Vara de Sucessões da
Comarca da capital, possuindo, ainda, o mesmo pedido e causa de pedir.

Com  efeito,  verifica-se  que,  por  meio  das  duas
Reclamações mencionadas, a parte autora pretende que  sejam mantidos
os benefícios da justiça gratuita ao processo decorrente do falecimento de
Tania  Mara  (0000092-49.2010.815.2001),  bem  como  ao  processo
iniciado  pelo  falecimento  de  Bruno  Rego  (processo  0000088-
12.2010.815.2001), apresentando, também, a mesma causa de pedir. 

Neste trilhar de ideias,  resta imperioso o reconhecimento
da existência de litispendência, extinguindo a presente reclamação sem
resolução do mérito nos termos do art. 485, V do Código de Processo
Civil.

Por tudo o que foi exposto, acolho, de ofício, a preliminar
de litispendência para  EXTINGUIR A PRESENTE RECLAMAÇÃO
SEM JULGAMENTO DE MÉRITO, com esteio no  art.  485,  V do
Código de Processo Civil.

P. I.

João Pessoa, 07 de agosto de 2017.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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